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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2025 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Cruzeiro do Sul, com sede na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro, Cruzeiro do Sul 

– Acre, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, Pelo sistema de Registro de 

Preços, conforme justificativa na fase preparatória, com critério de julgamento maior percentual de desconto, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/06 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a ser conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio designados 

pela Portaria nº 120/2024. 

 

HORÁRIO FINAL PARA ENTREGA DE ENVELOPES: 21 de agosto de 2025 às 09h00min. CREDENCIAMENTO, 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 21 de agosto  de 2025 às 09h00min 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário local (AC). 

LOCAL: Sala de reuniões do Setor de Licitações, localizado na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro – Cruzeiro do Sul - Acre 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, visando a FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA 

E DIESEL), conforme condições, quantidades, especificações e exigências constantes neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO PREGÃO PRESENCIAL 

2.1. A sessão pública dar-se-á de forma PRESENCIAL, em consonância com a Lei Federal 14.133/2021. 

2.2. Nos termos do artigo 82 da Lei Federal 14.133/21 deverá ser considerado: 

I - para as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima a ser adquirida por cada item, 

deverão ser observadas as disposições constantes do Anexo I (Termo de Referência); 

II - o licitante não poderá oferecer propostas com preços diferentes, seja em razão da variação no local de 

entrega, na forma de acondicionamento, tamanho do lote ou qualquer outro motivo; 

III - não haverá possibilidade de o licitante oferecer quantitativo inferior ao máximo previsto no Anexo I (Termo 

de Referência); 

IV - as condições para alteração de preços são as previstas neste Edital; 

V - poderá haver registro de mais de um fornecedor para o mesmo item, nos termos deste edital, objetivando a 

formação de cadastro de reserva; 

VI      - as hipóteses de cancelamento do contratos e suas consequências são as previstas neste Edital. 

2.3. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 

marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira/Comissão 

aos licitantes; 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

3.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, encaminhada para o e-mail 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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camaraczs_ac@hotmail.com, ou, na Câmara Municipal, localizada na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro, de segunda 

a sexta-feira, das 7:30 às 12:30h. 

3.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.4. Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação ou sobre o pedido de esclarecimento. 

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro(a) nos 

autos do processo de licitação. 

3.7. O acolhimento da impugnação, desde que implique em modificação(ões) do ato convocatório, além da(s) 

alteração(ões) decorrente(s), resultará na designação de nova data para realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a(s) alteração(ões) no edital não afetar(em) a formulação das propostas 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste pregão todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, do 

ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Poderão participar deste pregão as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo 

credenciamento na forma do item 5 deste edital. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

I A obtenção do benefício a que se refere o item 4.3 não serão aplicadas ao item cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.3.2 A obtenção do benefício a que se refere o item 4.3 fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da licitante. 

4.5. Não poderão disputar esta licitação, pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras estabelecidas por 

lei, em uma ou mais situações seguintes: 

I aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.5.I.1. que estejam cumprindo penalidade de impedimento para licitar e contratar com este orgão, nos 

termos do inciso III do artigo 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021 ou que tenham sido declaradas inidôneas para 

licitar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, nos termos do art. 156, IV da Lei 

Federal n.º 14.133/21 e não tenha ocorrido a respectiva reabilitação. 

4.5.I.2. O impedimento de que trata o item 4.5.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

II Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

mailto:camaraczs_ac@hotmail.com,
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na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.5.II.1. A vedação de que trata o item 4.5.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

III empresas em regime de falência, judicialmente decretada; 

IV empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

V autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.V.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

VI empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

VII agente público do órgão ou entidade licitante; 

VIII Entidades e Associações sem fins lucrativos; 

IX Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

X Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.5.X.1. Será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras: 

a) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de 

constituição de consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal, 

perante o Cruzeiro do Suul /AC, pelos atos praticados pelo Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária estabelecida na alínea “d”. Por meio do referido instrumento a empresa líder terá poderes para 

requerer, transigir, receber e dar quitação; 

b) Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habilitação jurídica, à 

qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista. 

As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico- financeiros, estes últimos na 

proporção da respectiva participação no Consórcio, para o fim de atingir os limites fixados neste Edital 

relativamente à qualificação técnica e econômico- financeira. Não será admitida, contudo, a soma de 

índices de liquidez e endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira; 

c) As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio 

de mais de um consórcio; 

d) As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase da licitação quanto na da execução contratual; 

e) O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro 

antes do Contrato. 

f) A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pela 

Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul e será condicionada à comprovação de que a empresa 

substituta/ingressante preenche os requisitos exigidos para habilitação jurídica e de regularidades fiscal, 
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social e trabalhista, além da comprovação de que o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos 

originários para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-

financeira apresentados à ocasião do certame. 

XI pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

XII de cooperativas; 

4.5.12.1 Será permitida a participação dos profissionais organizados sob a forma de cooperativa se: 

a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 

aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a 

Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 

Administração indicar nominalmente pessoas; 

d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 

de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados 

de forma complementar à sua atuação. 

XIII empresas proibidas de contratarem com o Poder Público ou receberem benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, 

conforme art. 12 da Lei nº 8.429/1992; 

XIV empresas estrangeiras que não funcionam no País. 

4.6. A participação nesta Licitação implica o reconhecimento pela licitante de que conhece, atende e se submete a todas 

as cláusulas e condições do presente Edital, bem como as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/21, que 

disciplina a presente Licitação e integrará o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento do Pregão Presencial, iniciando-

se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

I É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrados no credenciamento e 

mantê-los atualizados junto ao órgão responsável pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelos atos realizados em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 

5.3. As empresas serão representadas por pessoas físicas que deverão se credenciar junto ao Pregoeiro(a) por intermédio 

de um representante legal, devidamente munido de um dos documentos descritos no item 5.5, com poderes para 

representar e responder pela empresa. 

5.4. Os documentos referentes ao credenciamento e os envelopes nº 1 - “PROPOSTA COMERCIAL” e nº 2 - 

“HABILITAÇÃO” serão recebidos pelo Pregoeiro(a), na sala de reuniões do Setor de Licitações, conforme endereço e 

horário antes indicados neste edital. A sessão pública dirigida pelo Pregoeiro(a) se dará a seguir, no mesmo dia e 

local nos termos das legislações supracitadas, deste edital e dos seus anexos. 

I A documentação referente ao credenciamento será apresentada fora dos envelopes nº 01 (Proposta 

Comercial) e nº 02 (Habilitação). 
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5.5. O credenciamento do representante far-se-á por um dos seguintes meios, além dos documentos do item 5.6: 

a) Instrumento público de procuração, com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 

b) Instrumento particular de procuração acompanhado de cópia do documento de identidade do signatário para 

confrontação da assinatura, nos termos do art. 3º, da Lei 13.726/2018 ou com firma reconhecida nos moldes do 

Anexo III, com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do 

licitante; 

c) Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia do respectivo 

estatuto, ato constitutivo ou contrato social com todas as alterações ou consolidação, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, 

devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 

5.5.1 O representante deverá apresentar o documento de identificação com foto, sendo admitidos: Documento de 

Identificação, Carteira Nacional de Habilitação ou outro documento de identificação semelhante. 

5.5.2. A ausência do representante credenciado, em qualquer momento da sessão, importará, salvo autorização 

verbalmente expressa do Pregoeiro, na sua imediata exclusão como representante habilitado para a prática de atos 

em nome da licitante na sessão, incidindo na condição do subitem 5.5.3. 

5.5.3. A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar 

atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de 

lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, 

ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de 

ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

5.5.4. As licitantes que não se fizerem representar por pessoa devidamente acreditada poderão encaminhar os 

envelopes nº 01- Proposta e nº 02- Habilitação pessoalmente ou via correios, sabendo, desde já, que o não 

comparecimento pessoal na sessão do presente certame gera expressa renúncia ao direito de apresentar lances e 

abdicação do direito de eventualmente recorrer das decisões de julgamentos das propostas e de habilitação ou 

inabilitação de licitante, uma vez que, na forma do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, deve ser 

manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias 

para a apresentação das razões do recurso. 

5.6. No ato do credenciamento, além daqueles exigidos para o credenciamento do representante, deverão ser 

apresentadas os seguintes documentos e declarações, condição essencial para o credenciamento do representante 

da empresa para participação no certame licitatório: 

a) Ato de criação do licitante, conforme o caso: Registro comercial, no caso de empresa individual ou; Ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária 

ou simples, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da Diretoria em exercício e; 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

c) Termo de Opção e Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Anexo IV); 

5.7. Para os documentos exigidos neste item, fica dispensado o reconhecimento de firma em cartório, podendo a prova 

de autenticidade da cópia fornecida ser feita perante ao Pregoeiro(a), mediante apresentação de original ou mediante 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, conforme disposição do art. 12, IV da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

I O reconhecimento de firma poderá ser exigido quando houver dúvida de autenticidade ou se houver 
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exigência legal específica. 

II Quando for necessária a autenticação de cópias pelo Pregoeiro, a cópia e o original devem ser 

apresentados no prazo de até 30 (trinta) minutos anteriores ao início da sessão. 

III O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

IV O(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio verificarão à existência de sanções que impeçam a participação no 

certame, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

V Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União - CGU, constante no portal da internet. * Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

VI A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

VII Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro(a) reputará o licitante impedido de participar do certame. 

5.8. Estando todas as licitantes representadas por credenciados e, por decisão do(a) Pregoeiro(a), serão recebidos os 

envelopes contendo a proposta de preço e os documentos de habilitação, os envelopes deverão estar indevassáveis, 

lacrados e rubricados no fecho e, deverão conter as seguintes identificações na face externa: 

 

 

 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 01) 

6.1 A proposta de preços deverá constar do Envelope nº 01 – Proposta Comercial, lacrado na forma do item 

5.8 e deverá, preferencialmente, ser preenchida na forma do Anexo II - MODELO PADRONIZADO DE PROPOSTA. 

Juntamente com a proposta escrita, poderá ser apresentada proposta eletrônica, através de pen drive, para facilitar 

o lançamento dos itens 

6.1.1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

6.1.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.2. Deverão estar consignados na proposta: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2025 

Envelope nº 01 – Proposta Comercial (Razão Social) 

CNPJ nº .... 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2025 

Envelope nº 02 – Documentação (Razão Social) 

CNPJ nº .... 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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a) Dados cadastrais da licitante, com indicação do número do CNPJ e da Inscrição Estadual; 

b) Indicação obrigatória do preço por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos, grafados de 

forma clara e inteligível; 

c) Indicação de marca dos produtos ofertados sob pena de desclassificação; 

d) Indicação do representante legal que firma a proposta e sua assinatura; 

e) E-mail e telefone para contato; 

f) E-mail para envio de empenhos; 

6.3. Cada concorrente deverá computar, no preço ou percentual de desconto que ofertar, todos os custos diretos e 

indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das 

legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 

6.4. Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da apresentação da proposta. 

6.4.1. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, em algarismos arábicos, com 02 (duas) casas 

decimais, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

6.4.2 O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da proposta. 

6.4.3. Ocorrendo na proposta divergência na grafia dos preços em algarismos e por extenso, prevalecerá 

o preço grafado por extenso. 

6.4.3.1 Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicado pelo(a) proponente, apenas o preço 

unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com aquele. 

6.4.4. No caso de a licitante apresentar proposta de preço em formulário próprio, obedecerá ao descritivo 

do objeto quanto às quantidades e características e fará constar, obrigatoriamente, todas as informações 

expressas no Anexo II, inclusive as declarações. 

6.4.5. Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro(a). 

6.5    Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, os valores máximos indicados no Anexo I – Termo de Referência. 

6.6. Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da Equipe de Apoio, 

Pregoeiro(a) e representantes dos licitantes. Após, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura dos envelopes n.º 1 

(PROPOSTA DE PREÇO) e, junto a Equipe de Apoio, analisará o seu conteúdo no que tange a conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.7. A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital e anexos, dos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas suplementares aplicáveis. 

6.8. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou apresentem desconformidade com quaisquer outras 

exigências do edital, desde que insanável. 

6.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 

6.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de julgamento das propostas. 

6.11 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o (a) Pregoeiro(a) dará por encerrado o certame, lavrando-se 

ata a respeito. 

6.12 As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços. 
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7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

7.1 O Critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto, na forma definida neste Edital e seus anexos. 

7.2. O procedimento de oferta dos lances seguirá conforme o modo de disputa “fechado e aberto”, de modo que 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances verbais públicos e 

sucessivos. 

7.2.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.2, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.3 Os lances poderão ser ofertados de forma livre por todos os licitantes. 

7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta será de no mínimo 0,1% (zero virgula um porcento). 

7.5 A licitante que não apresentar lance verbal quando convidada pelo Pregoeiro(a) fica excluída das rodadas posteriores de 

oferta de lance, valendo o último lance registrado, para efeito de classificação de sua proposta ao final da etapa 

competitiva. 

7.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 

constantes deste Edital. 

7.7 A etapa de lances terá seguimento até o seu exaurimento que se dará em virtude da ausência de formulação de lance 

verbal mais vantajoso. 

7.8 Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior a etapa da sessão pública encerrar-se- á e o os lances 

serão ordenados conforme a ordem final de classificação. 

7.9 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

5% (cinco por cento), o Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 

a definição das demais colocações. 

7.9.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

7.10. Encerrada a etapa prevista nos subitens anteriores, o Pregoeiro(a) ordenará e divulgará a classificação provisória, por 

ordem crescente de valores. 

7.11. Com exceção dos lances intermediários, todos os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço ou superiores a proposta de maior desconto, conforme o caso. 

7.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.13 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes 

deste Edital. 

7.14 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte e se houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as empresas de pequeno porte (LC n° 123, art. 44, § 2º). 

7.15 A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior ao menor preço definido, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta (LC n° 123, 

art. 45, inc. I). 

7.15.1. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 05 (cinco) minutos, a contar da convocação do Pregoeiro(a), sob a pena de preclusão (LC n° 123, art. 45, 

§ 3º). 

7.15.2. Se houver equivalência entre os valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de 
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pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.13, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta (LC n° 123, art. 45, inc. III). 

7.15.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça seu direito de 

cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto 

no item 7.13, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (LC n° 123, art. 45, inc. II). 

7.16. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.17 Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados os limites e a 

forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço inferior, será declarada a melhor 

proposta de preço aquela originalmente vencedora. (LC n°123, art. 45, § 1º). 

7.18 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.13, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

7.19 Caso a situação não configure impacto ficto na forma da LC n° 123/06, na ocorrência de empate entre duas ou mais 

propostas, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar novo lance, nos termos 

do inciso I, do art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.20 Na hipótese de o disposto no item 7.18 não ser suficiente para solucionar o empate, serão observados os demais critérios 

e preferências previstos nos incisos II a IV, do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.21 Definida a classificação, será registrada na ata da sessão pública o resumo das ocorrências até então havidas, 

consignando-se o rol de participantes, preços ofertados, propostas eventualmente desclassificadas e a 

fundamentação para sua desclassificação e a ordem de classificação provisória. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E NEGOCIAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos subitens 8.3 e 8.4, à 

compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

8.2. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado, possuirá caráter sigiloso, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

I contiver vícios insanáveis; 

II não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

IV não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.4. No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

I A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro(a) que comprove: 

8.4.I.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.4.I.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.5. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

I Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
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do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

II Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

III Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

IV Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. Se a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro(a) 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.8. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua continuidade. 

8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 

ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro(a), desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observando 

as diretrizes elencadas a seguir. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Das Disposições Gerais sobre a Documentação de Habilitação 

I Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de 

cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, podendo a prova de autenticidade da cópia 

fornecida ser feita perante ao agente responsável pela licitação, mediante a apresentação da via original ou, através 

de declaração de autenticidade fornecida por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, conforme disposição do 

art. 12, IV da Lei Federal nº 14.133/21. 

II O reconhecimento de firma poderá ser exigido quando houver dúvida de autenticidade ou se houver 

exigência legal específica. 

III O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

IV Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou 

procurador, com identificação clara do subscritor. 

V A aceitação dos documentos obtidos via Internet, ficará condicionada à confirmação de sua validade, 

também por esse meio, pela Equipe de Apoio. 



 

 

ESTADO DO ACRE 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZEIRO DO SUL 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro – CNPJ 04.060.257/0001-90 – CEP: 69.980-000 
Fone: (0**68) 322-2372 – Fax (0**68) 322-2454 – Cruzeiro do Sul – Acre 

 

                 

 

VI Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente com o nº CNPJ 

e endereço respectivo. 

VII Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que 

não possam ser entendidos. 

VIII Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

IX Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data dias da abertura da sessão. 

X Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

XI Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute 

o objeto da contratação, para efeitos de habilitação, deverá apresentar toda documentação de ambos os 

estabelecimentos. 

XII Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.1.13 O Pregoeiro(a) ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos sites dos órgãos 

expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico. 

9.1.14. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação. 

9.1.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência para: (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.1.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

9.2. Habilitação Jurídica (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma 

prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n.º 12.690/2012; 

d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou 

cooperativas; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

I Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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9.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021): 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; 

d) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, em relação aos Tributos 

Estaduais inscritos em dívida ativa, expedida pela Procuradoria da Fazenda Estadual; 

e) Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, em relação aos Tributos 

Municipais; 

f) Certidão de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 

apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, ou 

do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”; 

g) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, referente a Certidão de Débitos 

Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 (acessar o link www.tst.jus.br/certidão); 

9.4 Qualificação Econômico-Financeira (art. 69 da Lei 14.133/2021): 

9.4.1. CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado 

no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se encontram transcritos: 

a) Termo de Abertura; 

b) Termo de Encerramento; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício; 

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos relacionados nas alienas “a” 

e “b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de 

Resultado do Exercício. 

9.4.2. A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos documentos apresentados 

no item anterior, nos seguintes moldes: 

a) O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, conforme 

abaixo: 

Ativo Circulante ILC =    

Passivo Circulante 

b) O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com Realizável a Longo 

Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ILG =    

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c) O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivo Circulante 

com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

Ativo Total 

ISG = -   

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

http://www.tst.jus.br/certid%C3%83%C2%A3o
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9.4.2.1. Será habilitada a empresa que apresentar: 

I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

9.4.2.2. As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices estabelecidos no 

item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% (dez por cento) 

da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados. 

9.4.2.2.1. Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômico- financeira, deverá 

ser comprovado o valor descrito no subitem 9.4.2.2, com acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor 

exigido ao licitante individual, perfazendo assim o valor a ser comprovado de 20% (vinte por cento). 

9.4.2.2.2. O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei. 

9.4.2.3. O exercício social torna-se exigível: 

I. Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam a 

contabilidade digital através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED; 

II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes. 

9.4.2.4. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica autorizado a 

substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último exercício social. 

9.4.2.5. Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais informações 

do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como informações adicionais e 

comparativas. 

9.4.2.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, quando a informação do 

último exercício, constar os dois períodos. 

9.4.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa 

jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento. 

9.4.3.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta 

licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa 

de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração 

Pública; 

9.4.3.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua 

qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital 

Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

 

9.5. Qualificação Técnica/Operacional (art. 67 da Lei 14.133/2021): 

9.5.1. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela ANP- Agência Nacional do Petróleo e Licença Ambiental 

Operacional (Lei 1.117/94) válida. 

9.5.2. A Qualificação Técnica-operacional dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) Atestado(s) expedido(s), em que conste necessariamente o nome do licitante na condição de contratado, 

emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado diversa daquela em favor de que se está atestando, no 

qual se comprove que a empresa já forneceu o objeto de maneira satisfatória e possui aptidão para 
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desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, em que conterá, preferencialmente: 

I - Prazo contratual, datas de início e término; II - Local da prestação dos serviços; 

III - Natureza da prestação dos serviços; IV - Quantidades executadas; 

V - Caracterização do bom desempenho da licitante; VI - Outros dados característicos; 

VII - Identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário; 

a.1) A ausência dos dados elencados no item “a” poderá ensejar diligências para esclarecimentos necessários 

e a licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

9.6 Documentação Complementar: 

a) Declaração Unificada; (ANEXO III) 

b) Termo de Opção e Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV) 

c) Declaração de Inexistência de Servidor e Óbice na Contratação; (ANEXO V). 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta; (ANEXO VI). 

 

9.7. Dos Benefícios da Lei Complementar nº 123/2006: 

9.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição (LC nº 123, Art. 43). 

9.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC nº 123, art. 43, § 1º). 

9.7.3. O prazo acima será poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado e 

aceitação pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para 

o empenho. 

9.7.4. A não regularização da documentação, no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021 e do disposto no art. 90, §5º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para negociar, nos termos do disposto no inciso I do parágrafo 4º do art. 90 da Lei 14133/2021. 

9.7.5. Será concedido prioridade de contratação para as ME ou EPP sediadas local ou regionalmente até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, conforme art. 48, § 3º, da LC 133/06. Justifica-se este incremento, na 

obtenção de benefícios de cunho econômico, decorrente da localização geográfica comercial, posto que oportuniza, 

por exemplo, a geração de empregos e, consequentemente, elevará o poder de compra da sociedade inserida por 

esta política pública, retornando, indubitavelmente, a própria Administração sob outras formas, a exemplo dos 

impostos, taxas e tributos, ou da redução dos impactos em diversas áreas, como a saúde, a educação, a segurança 

pública, em virtude de uma provável melhor qualidade de vida. 

9.7.6. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no sub-

item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 

44 da Lei Complementar Nr 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10656526/artigo-48-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/27671960/par%C3%A1grafo-3-artigo-48-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06
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9.7.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar Nr 123, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.8. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.8.1 Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos, o(a) Pregoeiro(a) considerará o licitante inabilitado. 

9.8.2. Sendo considerado inabilitado o licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital de licitação e prosseguirá na abertura do envelope de documentação de habilitação 

do licitante classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de um dos licitantes 

classificados, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados. 

9.8.3. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado 

e declarado vencedor do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de 

interpor recurso aos licitantes, nos termos do item 13 deste instrumento. 

9.8.4. A sessão será registrada em áudio e vídeo e dos atos será lavrada ata circunstanciada, na qual serão 

registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro(a) e Equipe de apoio. 

9.8.5. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no 

art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8.6. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes desclassificados poderão ser 

devolvidos aos seus representantes na própria sessão, salvo se houver, no momento oportuno, manifestação de 

interesse de interpor recurso, hipótese em que ficarão retidos com o Pregoeiro(a), até ulterior deliberação. Os 

envelopes dos licitantes classificados, não declarados vencedores do certame, permanecerão sob custódia do 

Pregoeiro(a) até o efetivo cumprimento da obrigação pelo licitante adjudicatário. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA REALINHADA 

10.1. O licitante declarado vencedor deverá no prazo de 02 (dois) dias úteis apresentar proposta atualizada contendo os 

valores readequados ao valor total apresentado pelo lance vencedor, sob pena de decair ao direito à contratação. 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após o encerramento da fase de habilitação, os licitantes remanescentes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante vencedor, formando o cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

I Se houver mais de um licitante, reduzindo seu preço, para figurar como cadastro de reserva, eles serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

II Os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

III Se o licitante que aceitar reduzir seu preço for microempresa ou empresa de pequeno porte, mesmo que o 

licitante mais bem classificado tenha sido uma empresa de grande porte, não haverá desempate ficto, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se a diferença original, antes da redução para o cadastro de 

reserva, for superior ao percentual legal. 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
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I A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas no Decreto nº 5.559/23; 

c) no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com 

a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

I convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

II adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

I a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

II o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de julgamento, conforme o caso; 

12.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as 

razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.6. As razões de recurso deverão ser protocolizadas por meio do e-mail camaraczs_ac@hotmail.com ou no Setor de 

Protocolos da Câmara Municipal, localizada na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro, de segunda a sexta-feira, das 7:30 

às 12:30h, sob pena de configurar-se a desistência da intenção de recurso manifestada na sessão pública. 

12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

12.11. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas as disposições dos arts. 166 a 168 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
mailto:camaraczs_ac@hotmail.com
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13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

I Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 

os que dele dependam. 

II Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

13.3. A convocação se dará por meio de endereço de e-mail fornecido pelo licitante na sessão pública e publicado 

no Diário Oficial do Município. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o 

disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133/21. 

14.2. Após a homologação do processo licitatório, se entender necessário, a Comissão disponibilizará no sítio 

eletrônico oficial da Câmara Municipal https://www.cruzeirodosul.ac.leg.br os documentos elaborados na fase 

preparatória que porventura não  tenham integrado o edital e seus anexos. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas sanções administrativas, 

constantes da Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

 

16. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

16.1. O prazo de atendimento de cada Requisição será imediato, efetuada na bomba do estabelecimento da 
CONTRATADA conforme as necessidades da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul/AC, e os condutores dos 
veículos que serão abastecidos, estarão de posse da requisição com o quantitativo a ser abastecido. Dentro 
das condições estabelecidas neste edital; 

16.2. O fornecimento do combustível será conforme as necessidades da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, 
através de Requisição assinada por servidor designado como representante da Contratante, a partir da qual 
a empresa deverá fornecer de forma imediata o produto solicitado, diariamente, no período diurno e/ou 
noturno. 

16.3. Os abastecimentos serão efetuados somente com a apresentação das “Requisições”, nas quantidades 
estipuladas no documento. 

16.4. Para todos os itens o combustível deverá ser retirado pela contratante no local próprio do posto revendedor 
(bomba). 

16.5. O representante da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul deverá ter livre acesso às dependências do 
posto contratado para fazer o controle de abastecimento e lançamento em planilhas próprias. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias, contados 

https://www.cruzeirodosul.ac.leg.br/
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a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e fisica. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Sitio oficial do município e Diários 

Oficiais e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

17.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

17.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Câmara convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

18.2. A licitante assume a totalidade dos custos para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que a Câmara 

não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por estas despesas, independentemente da condução ou do resultado do 

pregão. 

18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara. 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 

o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

18.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://licitacoes.tceac.tc.br/portaldaslicitacoes/ 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados.Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão retirá- los, no Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, localizado na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro, de segunda a sexta-feira, das 7:30 às 

https://licitacoes.tceac.tc.br/portaldaslicitacoes/
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12:30, até o último dia útil que antecede a data de abertura da Licitação, ou, solicita-los através do e-mail: 

camaraczs_ac@hotmail.com.  

18.10. Todos os protocolos e comunicações oriundos desta licitação deverão ser realizados por meio do e-mail 

camaraczs_ac@hotmail.com ou no Setor de Protocolos da Camara Municipal, localizado na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – 

Centro, de segunda a sexta-feira, das 7:30 às 12:30. Não serão considerados requerimentos recebidos por outros meios. 

18.11. Será admitida a participação de empresas que enviarem seus envelopes nº 1 e 2, por terceiros como Correios, 

Motoboys ou outros meios, porém, os membros do setor de licitações, Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio não se 

responsabilizarão por envelopes que não chegarem ao setor, por qualquer motivo, no     horário e data estipulada para a 

abertura do certame. 

18.12. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Comarca de Cruzeiro do Sul/AC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo Padronizado de Proposta;  

ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV – Termo de Opção e Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte  

ANEXO V – Modelo Declaração de Inexistência de Servidor e Óbice na Contratação; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Sustentabilidade 

ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços ANEXO IX – Minuta  do o Contrato. 

 

 

Cruzeiro do Sul – Acre, 07 de agosto de 2025 

 

 

 

Raimundo Nonato de Almeida Feitosa 

Pregoeiro 

mailto:camaraczs_ac@hotmail.com
mailto:camaraczs_ac@hotmail.com
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1 O objeto deste termo é a contratação de pessoa jurídica para FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 
(GASOLINA E DIESEL), visando o atendimento das necessidades de abastecimento do veículo automotor oficial da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, bem como a otimização e homogeneização do abastecimento contínuo e 
ininterrupto dos veículos que é de fundamental importância para o desenvolvimento das atividades deste órgão.  
 
2. DESCRIÇÃO RESUMIDA E ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS PREÇOS ESTIMADOS 

LOTE ÚNICO 

ITEM QTDE UNID. PRODUTO OU SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 20.000 LT GASOLINA COMUM   

02 40.000 LT DIESEL S10   

03 2.000 LT DIESEL COMUM   

VALOR GLOBAL ESTIMADO  

2.1. Os fornecimentos dos produtos deverão ser realizados conforme ordem fornecimento a ser expedida pela 

Administração; 

2.2. A Requisição dos itens, poderá ocorrer em qualquer dia da semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados 

regionais ou nacionais, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE; 

2.3. Todo combustível a ser fornecido adequadamente deverá atender rigorosamente as normas técnicas brasileiras 
de controle de qualidade e fabricação, segundo a legislação vigente da ANP. 
2.4. Os combustíveis poderão ser submetidos à verificação por servidor competente;  
2.5. Os produtos deverão se adequar as seguintes disposições:  
a) Os produtos deverão estar de acordo com a Resolução de órgão competente Agência Nacional de Petróleo - 
ANP;  
b) Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações, caso ocorra, o que não estiver dentro da 
conformidade, será desprezada;  
2.6. A contratada obriga-se a fornecer os produtos a que se refere esta Ata, em conformidade com as especificações 
descritas neste edital, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com 
as referidas especificações; 
2.7. À Contratada caberá sanar as irregularidades no produto submetendo a etapa impugnada a nova verificação, 
ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis;  
2.8. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, 
cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 
 
3. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA 
3.1 O prazo de atendimento de cada Requisição será imediato, efetuada na bomba do estabelecimento da 
CONTRATADA conforme as necessidades da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul/AC, e os condutores dos 
veículos que serão abastecidos, estarão de posse da requisição com o quantitativo a ser abastecido. Dentro das 
condições estabelecidas neste edital; 
3.2 O fornecimento do combustível será conforme as necessidades da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, 
através de Requisição assinada por servidor designado como representante da Contratante, a partir da qual a 
empresa deverá fornecer de forma imediata o produto solicitado, diariamente, no período diurno e/ou noturno. 
3.3 Os abastecimentos serão efetuados somente com a apresentação das “Requisições”, nas quantidades 
estipuladas no documento. 
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3.4  Para todos os itens o combustível deverá ser retirado pela contratante no local próprio do posto revendedor 
(bomba). 
3.5 O representante da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul deverá ter livre acesso às dependências do posto 
contratado para fazer o controle de abastecimento e lançamento em planilhas próprias. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
4.1. Considerando que a contratação será por Pregão Presencial Sistema de Registro de Preços, as propostas serão 
analisadas e julgadas aquela que obtiver o Maior percentual de desconto sobre o preço, por item, limitado ao mínimo 
de 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento); 
4.2. Será considerada vencedora a empresa que apresentar o maior percentual de desconto que será aplicado sobre 
o preço médio mensal praticado no município, com base nos dados fornecidos pela Agência Nacional de Petróleo - 
ANP, no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br/preco/, devendo consignar expressamente em algarismos e por 
extenso o percentual de desconto proposto, considerando-se duas casas decimais. 
4.3. Os preços contratados poderão sofrer revisão para mais ou para menos, em conformidade com o levantamento 
de preços e de margens de comercialização de combustível mensal – resumo II emitido pela ANP, portanto 
não ocorrerá a necessidade do respectivo termo de aditamento. 
4.4. Na falta de gasolina comum, a Contratada fornecerá gasolina aditivada pelo mesmo preço da gasolina comum 
com a aplicação do percentual de desconto. 
4.5. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa 
protocolada na Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, órgão emitente da  Nota de Empenho, dirigida à autoridade 
competente, até o 2º (segundo) dia útil  anterior à data prevista para o fornecimento do objeto. 
4.6. Não acolhida à justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada justificativa plausível, o contratado sujeitar-
se-á a multa conforme previsto no Edital e na legislação vigente. 
5.5. Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, poderá ser o Contrato rescindido ou a Nota de Empenho cancelada, 
conforme o caso. 
4.7. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos, sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções cabíveis ou se for o caso, cobradas judicialmente. 
4.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração 
direta e indireta estadual que não tenha participado  do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que  devidamente comprovada à vantagem. 

 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes da futura contratação, objeto deste termo, serão atendidas com os recursos 
provenientes das seguintes dotações orçamentárias, previstas no orçamento para o exercício 2025. 

Programa de trabalho Projeto/Atividade 
Elemento de 

Despesa 
Fonte de Recursos 

01.01.01.031.1.2.001 
Manutenção e Funcionamento da Câmara 
Municipal 

33.90.30.00 
10 - RECURSOS 
PRÓPRIOS 

 

6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
6.1. Para a referida contratação, pretende-se realizar procedimento licitatório na modalidade pregão presencial sob 
o Sistema de Registro de Preços, com fundamento legal nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, na Lei Complementar n° 123/2006 e, no que couber, as disposições do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal n° 8.078/1990), observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas 
normativos. 

 
7. DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 o pagamento será efetuado mensalmente, em conformidade com as requisições de entrega e devidamente 

atestadas pelo fiscal do contrato, através de crédito em conta corrente ou transferência bancária ao CONTRATADO, 
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em nome do CONTRATADO, podendo o CONTRATADO sofrer descontos por motivos de atrasos injustificados;  

7.2 A CONTRATADA deverá apresentar no Setor Administrativo da CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 

SUL/AC, a Nota Fiscal ou Fatura, devendo o pagamento ser efetuado pela Contratante até o 30º(trigésimo) dias a 

contar do efetivo fornecimento dos insumos, mediante o ateste da nota fiscal e mediante apresentação das 

certidões e atestada pelo servidor responsável, juntamente com os documentos de regularidade fiscal e trabalhista. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos Combustíveis, nos termos da legislação vigente, 

observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer 

cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante;  

8.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;  

8.3. Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento de Combustíveis;  

8.4. Fornecer os Combustíveis no prazo estabelecido ou quando necessário ao abastecimento, informando em 

tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido;  

8.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos Combustíveis reservando à Contratante o 

direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;  

8.6. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade exigidas na 

Dispensa (Lei Federal nº 14.133/2021).  

8.7. Fornecer os Combustíveis atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo;  

8.8. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento dos 

Combustíveis que não atendam ao especificado;  

8.9. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de 

ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

8.10. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento dos 

Combustíveis seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados;  

8.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos Combustíveis fornecidos;  

8.12. Fornecer os Combustíveis dentro das especificações legais ou regulamentação superveniente.  

8.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação, decorrentes do 

fornecimento dos Combustíveis, obrigando-se a saldá-los na época própria;  

8.14. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere à Contratante a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;  

8.15. Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 
desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento dos Combustíveis ou em conexão ou contingência, na 
forma como a expressão é considerada nos artigos 30 e 60 do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, 
aprovado pelo Decreto nº 61.784/87. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa contratada possa fornecer os produtos dentro 
das especificações técnicas recomendadas;  
9.2. Efetuar o pagamento do bem adquirido, conforme Nota Fiscal, após o aceite; condicionada ao atesto por servidor 
da Câmara, na forma regulamente adotada pela Administração Municipal;  
9.3. O pagamento será precedido de consulta de regularidade fiscal;  
9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com este termo; 
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9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores ou por comissão de recebimento, 
de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações. 
 
10. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CONTRATAÇÃO 
10.1 O objeto será fiscalizado e acompanhado por servidor formalmente designado por ato da CONTRATANTE, nos 

termos do art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

10.2Exigir a apresentação juntamente com a nota fiscal/fatura, dos documentos relacionados abaixo, conforme o 

disposto no art. 68, da Lei Federal nº14.133, de 2021; 

10.2.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.2.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.2.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.2.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

10.2.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

10.2.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, a sanções, graduadas 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com o disposto 

no art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1  Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para a presente contratação de acordo com o art. 78 
da Lei Federal 14.133/2021, em razão de: 

a) Os preços registrados não obrigam a Câmara a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhes facultada a utilização de 

outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações; 

12.2  Caracteriza-se o referido SISTEMA pelo registro de preço unitário para o item, que, durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços, deverá ser praticado pela empresa vencedora. 

12.2.I Durante a vigência da Ata, havendo interesse do contratante na aquisição dos itens/saldo remanescente 

da ata de registro de preço, será firmado contrato(s) com a empresa vencedora, e emitido Nota(s) de Empenho(s), 

cuja prestação de serviço ficará restrita, no máximo, até o final do exercício financeiro em que foi celebrado o 

contrato. 

12.2.II Poderá ser firmado novo contrato no próximo exercício financeiro, se a Ata de Registro de Preço ainda 

possuir saldo e estiver em vigor, cuja empresa vencedora ficará obrigada a fornecer os serviços até término desse 

exercício, independentemente do vencimento da Ata de Registro de Preço. 

12.2.III Após o recebimento da Nota de Empenho expedida pelo contratante a contratada deverá iniciar a 

prestação dos serviços dentro dos prazos fixados neste termo de referência, ao preço registrado na Ata. 

 

13. DA DURAÇÃO, VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DO 

REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

13.1. A Ata de Registro de Preços, quando formalizada, terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o 

art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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13.2. Pretende-se iniciar os serviços/fornecimento imediatamente quando da assinatura e publicação do futuro 
contrato, pois é de extrema necessidade os insumos a serem adquiridos. 
13.3 O contrato terá o prazo de vigência com início na data de assinatura, e término no exercício financeiro, 
podendo, se necessário e devidamente justificado, ser prorrogado, em conformidade com o art. 105, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, de acordo com os créditos orçamentários da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul-AC; 
13.4 Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que 

se fizerem necessários na compra ou serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 

Contrato, através de Termo Aditivo, nos termos do art. 125, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

13.5. Mediante a retirada da Nota de Empenho, estará caracterizado o compromisso de entrega do objeto 
contratado; 
 

14. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1  A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

14.2   Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, desde que atendidas as 
condições do art. 106, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

14.3 A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa; 

14.4 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será ressarcido dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas até 

a data da extinção do contrato; 

14.5 Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos decorrentes 

do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já apurados em processo 

administrativo. 

 

15. DOS IMPEDIMENTOS 

15.1 É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo 

de direção, chefia ou assessoramento desta Câmara, bem como a prestação de serviço por empregado de licitante 

fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na situação citada acima. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação e a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas, bem 
como as normas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, durante toda a vigência do Contrato. 
 
17. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
17.1 O presente Termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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ANEXO II MODELO DA PROPOSTA 

                                             

A proposta deverá ser impressa e apresentada em envelope fechado, indicando o nome, CNPJ e endereço da empresa 

em uma via, datilografada ou processada em computador, assinada pelo seu representante legal ou credenciado, 

devidamente identificado e qualificado, de acordo com a tabela fornecida pela administração. 

SUGESTÃO 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM QTDE UNID. 
PRODUTO OU 

SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRIO 
PERCENTUAL 

DE DESCONTO 
VALOR COM 
DESCONTO 

VALOR 
 TOTAL COM 
DESCONTO 

01 20.000 LT GASOLINA COMUM     

02 40.000 LT DIESEL S10     

03 2.000 LT DIESEL COMUM     

VALOR GLOBAL ESTIMADO  

 

Pela presente submetemos à apreciação dessa agente de contratação a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe,declarando que: 

a) Executaremos os serviços objeto do PREGÃO PRESENCIAL nº 02/2025, pelo preço de R$    

 _ ( ), no prazo de   ( ) dias vinculado, exclusivamente,à 

Ordem de Entrega, cujo prazo será contado a partir da data do recebimento da respectiva Ordem de Entrega a ser 

emitida pela Câmara. Ao tempo em que, assume inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na elaboração da Proposta. 

b) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de 

recebimento dos envelopes exigidos na presente licitação, aceitando que, ocorrendo Recursos de habilitação ou 

inabilitação de Licitante, bem como de julgamento das Propostas de Preços e de suas eventuais impugnações, durante 

o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da Propostade Preços não correrá, tendo em vista o 

efeito suspensivo dos Recursos. 

c) Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnica e administrativa que forem necessários à perfeita execução 

dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da fiscalização desse orgão. 

d) Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, assumindo desde já a 

integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas e padrões da Câmara.  

       Atenciosamente 

Local e data 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA DO EDITAL 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 02/2025. 

 

 

  , pessoa   jurídica   de   direito   privado,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   n°. 

  ,    com    sede    na  _por seu 

representante legal, o(a) sr.(a) , inscrito(a)no CPF/MF sob o n°. _, DECLARA, para fins 

do disposto no art.7º, XXXIII, da CF/1988, VI, do art. 68, da Lei Federal n° 14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 

de outubro de 1999, e Decreto Executivo Federal n.º 4.358, de 5 de setembro de 2002, 

- QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

- DECLARA, também, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. DECLARA, 

também, que não se encontra declarado (a) inidôneo (a) para licitar e celebrar contratos com a Administração Pública. 

- Que toda a documentação e informações por mim prestadas e disponibilizadas são verdadeiras e ausentes de quaisquer 

vícios ou irregularidades; 

- DECLARA, também, que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital e de seus 

anexos. 

- DECLARA, também, sob as penas da lei, que recebeu da Equipe de Apoio e do Pregoeiro Oficial TODAS as informações 

necessárias à formulação da proposta financeira do Processo supra. 

 

Local e data 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE MEI, ME OU EPP 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 02/2025. 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE NOS 

TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 OBS.: SOMENTE PARA ME/EPP - ESPECIFICAR SE É LOCAL (FORA 

DOS ENVELOPES) 

 

 

A empresa _, inscrita no CNPJ sob o Nº _, por intermédio de seu 

representante legal, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº         _/ , DECLARA 

expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

a) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

b) Tem conhecimento dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

Local e data 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR E ÓBICE NA CONTRATAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 02/2025. 

 

 

A empresa _, inscrita no CNPJ sob o nº , sediada em 

  ,      por      intermédio      de      seu      representante      legal      o      (a)      Sr.      (a) 

   , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF 

nº DECLARA sob penas da lei, para fins do Pregão Presencial SRP Nº XX/2025, em 

conformidade que: 

Não possui proprietário, sócios, representantes e/ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 

entidade contratante ou responsáveis pela licitação; 

Não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenharam função nesta licitação ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme legislação vigente. 

Declara estar ciente da proibição da contratação de pessoa jurídica nos termos regido em Lei, e, ainda que são verdadeiras 

as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal." 

 

Local e data 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 02/2025. 

 

A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . inscrita no CNPJ n° . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . ., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade n° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF n° . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . ., para fins de atendimento ao Edital ................................... , DECLARA, sob as penas da lei, em especial o 

artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por esta 

licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, discutida 

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 

mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Mâncio Lima antes da 

abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

Local e data 

(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

 

 

A Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

  , com sede a Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro, representado neste ato pelo    Sr.  

   ,    Presidente, portador da cédula de identidade   e CPF  

  , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº ......./2025, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente   Ata   tem   por   objeto   o   registro   de   preços   para   a   eventual   contratação 

........................................., especificados no Termo de Referência, Anexo I do edital de Licitação nº 02/2025, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Fornecedor: CNPJ/MF: Endereço: 

Tel.: Representante: Email.: 

ITEM QTDE UNID. 
PRODUTO OU 

SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRIO 
PERCENTUAL 

DE DESCONTO 
VALOR COM 
DESCONTO 

VALOR 
 TOTAL COM 
DESCONTO 

01 20.000 LT GASOLINA COMUM     

02 40.000 LT DIESEL S10     

03 2.000 LT DIESEL COMUM     

VALOR GLOBAL ESTIMADO  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul - Acre. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços  na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde 

que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação em sítio eletrônico oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
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créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124  da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas       seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação direta; e Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Sitio oficial, Diário Oficial, e 

quando for o caso, ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo  e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema  de Registro 

de Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos  no edital ou 

no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato ou ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

6.1.6. A base para a atualização dos valores registrados será o SINAPI ou SICRO. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
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registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 

no item 7.6 e no item 7.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.12. A entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
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distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos interessados. 

Cruzeiro do Sul/AC, xxx de xxxxxxxxxxx de 2025. 

 

 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO VIII MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO, QUE 

ENTRE SI FIRMAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CRUZEIRO DO SUL/AC E A EMPRESA:  

  , NA 

FORMA ABAIXO. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, situada na Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 

o n.º ..................., por intermédio do Exmo. Sr Presidente ......................................., doravante denominada CONTRATANTE 

e, do outro lado, a Empresa CONTRATADA:  _, 

empresa inscrita no CNJP/MF sob o nº _, com sede na rua/Av. , nº 

         , na cidade de  , representada neste ato por _ 

(cargo/função), RG _, CPF (documentos    habilitatórios    às    fls. do Pregão 

Presencial n.º XX/2025). O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre 

si ajustado o presente contrato para .........................., conforme autorização à fl. do Pregão 

Presencial n.º 002/2025, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela Lei nº 14.133/213 e alterações 

posteriores, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições   de direito privado, bem 

como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 O presente contrato tem por objeto a ................................................................................................................., visando 

atender as demandas da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul-AC, no exercício de 2025, tudo em conformidade com as 

especificações e condições constantes do Termo de Referência. 

 

   CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 

1.1 O fornecimento do equipamento, ora contratado, foi objeto de Procedimento Licitatório, sob a modalidade Pregão 

Presencial n.º ....../2025, de acordo com o disposto no artigo 28 da  Lei n. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

3.1 O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, o Edital do Pregão Presencial n.º 

...../2025, seus anexos,  bem como à proposta firmada pela CONTRATADA em    

(fls. ). Esses documentos constam do Processo Administrativo n.º ....../2025 e são partes integrantes e 

complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 4.1 As obrigações da contratante encontram-se detalhadas no ITEM 12 do Termo de Referência – Anexo I deste   Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 As obrigações da contratada encontram-se detalhadas no ITEM 11 do Termo de Referência – Anexo I deste   Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E GARANTIA  

6.1. No valor global da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS SOCIAIS E 

DEMAIS DESPESAS pertinentes à entrega do objeto. Caso o produto necessitar de troca, as despesas também ficam a 

cargo da empresa vencedora; 
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6.2 O material fora das especificações deverá ser trocado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de 

constatação do defeito; 

6.3 A empresa registrada ou contratada no ato do pagamento deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista; 

6.4 Todos os itens deverão ser de primeira linha, originais, devendo ser indicada a marca e modelo.  Para a 

comprovação da qual idade dos i tens , dotados de especificação técnica detalhada dos materiais apresentados nas 

propostas de preços, que serão ratificados ou não pela equipe técnica do órgão solicitante, sendo o processo suspenso para 

análise técnica (se houver necessidade); 

6.5 A proposta de preços deverá ter validade de 60 (sessenta) dias; 

6.6 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem tais exigências; 

6.7 Os materiais constantes do Grupo II (peças de reposição) deverão ter a garantia do fabricante mínima de 12 

(doze) meses a contar da emissão da Nota Fiscal. Caso a empresa vencedora oferte materiais com garantia superior 

ao exigido, permanecerá a garantia superior; 

6.8 Durante o período de garantia fica a CONTRATADA responsável, pela realização da manutenção corretiva dos 

materiais, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas; 

6.9 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos materiais, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias; 

6.10 Os materiais que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outros 

novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos 

materiais utilizados na fabricação, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO, DOS ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES 

7.1 O contrato, quando formalizadao, terá o prazo inicial de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

7.2 Por se tratar de contrato de fornecimento continuo, o mesmo poderá ser prorrogado sucessivamente, até 5 (cinco) anos, 

em conformidade com os artigos 106 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.3 Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 

fizerem necessários na compra ou serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, através de 

Termo Aditivo, nos termos do art. 125, da Lei Federal nº 14.133/21; 

7.4 A retirada da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, caracterizará o compromisso de prestação do objeto 

contratado. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 O contrato, quando formalizado, terá o valor global de R$ ---------------- (--------------------------), conforme preços unitários 
constante da Ata de Registro de Preços e da(s) propostas dos fornecedores vencedores; 
8.2 As despesas para cobertura do contrato, ocorrerão por conta do orçamento da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, 
conforme consta do item 6 do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1 A CONTRATADA NÃO PODERÁ SUBCONTRATAR ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao público em geral, 

devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela CONTRATADA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será efetuado mediante a entrega do objeto, em moeda nacional e por meio de cheque nominal a 
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empresa contratada. 

11.2 O pagamento será feito após a apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor 

competente/ fiscal do contrato. 

11.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O objeto será fiscalizado e acompanhado por servidor formalmente designado por ato da CONTRATANTE, nos termos 

do art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

12.2 Exigir a apresentação juntamente com a nota fiscal/fatura, dos documentos relacionados abaixo, conforme o disposto 

no art. 68, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

12.3 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.4 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.5 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

12.6 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

12.7 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

12.8 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, a sanções, graduadas conforme a 

gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com o disposto no art. 155 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

13.2 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21 a CONTRATADA que: 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

ii) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

iii) dar causa à inexecução total do contrato; 

iv)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

v) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

vi) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

vii) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

viii)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

ix)  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

x)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

xi) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

xii)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, de acordo 

com o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

II. Multa: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

ESTADO DO ACRE 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZEIRO DO SUL 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

                  
 
 

17 
Av. Cel. Mâncio Lima, 343 – Centro – CNPJ 04.060.257/0001-90 – CEP: 69.980-000 

Fone: (0**68) 322-2372 – Fax (0**68) 322-2454 – Cruzeiro do Sul – Acre 

III. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 

(dez) dias; 

IV. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

V. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

13.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em quaisquer das 

hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência; 

13.5 As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

13.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, as empresas ou profissionais que: 

13.7 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.8 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.9 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados; 

13.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/21, e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784/99; 

13.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União 

e cobrados judicialmente. 

13.12 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

13.13 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o órgão ou 

entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil; 

13.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

13.15 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei nº 12.846/13, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR; 

13.16 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal nº 12.846/13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1 Em obediência ao artigo 37 da Lei Federal nº 14.133/2021,constituirão motivos para extinção do contrato a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 
contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
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V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela 
resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade 
de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1 O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Acre, no prazo previsto no parágrafo único  do 

art. 94 da Lei n.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS IMPEDIMENTOS 

16.1 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação, conforme determina o artigo 122, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação e a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas, bem como as normas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, da Justiça Comum, para dirimir as questões derivadas 

deste Contrato. 

18.2 E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em três vias assinam as partes 

abaixo. 

Cruzeiro do Sul (AC), _ de de 2025. 

 

 

P/ CONTRATANTE: P/ CONTRATADA: 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) _ 

CPF: 

 

 

2) _ 

CPF: 

 


